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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

D E C R E T O Nº 800, DE 31 DE MAIO DE 2020*
Institui o Projeto RETOMAPARÁ, dispondo sobre a retomada econômica 
e social segura, no âmbito do Estado do Pará, por meio da aplicação de 
medidas de distanciamento controlado e protocolos específicos para rea-
bertura gradual e funcionamento de segmentos de atividades econômicas 
e sociais, e revoga o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 2020, e o 
Decreto Estadual nº 777, de 23 de maio de 2020. 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 135, incisos III e V, da Constituição Estadual, e
Considerando o reconhecimento, por parte da Organização Mundial da 
Saúde, como pandemia o surto do SARS-COV2 (COVID-19);
Considerando o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 
Considerando os indicadores atuais de saúde e o panorama das ações de 
saúde no Estado do Pará,
D E C R E T A:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído o Projeto RETOMAPARÁ, que visa o restabelecimento 
econômico gradativo e seguro, no âmbito do Estado do Pará, definido segundo 
a capacidade de resposta do Sistema de Saúde e os níveis de transmissão da 
Covid-19, por meio da aplicação de medidas de distanciamento controlado e 
protocolos específicos para reabertura e funcionamento gradual de segmentos 
de atividades econômicas e sociais.
Art. 2º As medidas de distanciamento social controlado e a aplicação de 
protocolos geral e específicos para cada segmento da atividade econômica 
e social, em âmbito estadual, observarão, na forma dos Anexos I, II, III, IV 
e V deste Decreto, a seguinte classificação por nível de risco:
I - Zona 00 (bandeira preta), de contaminação aguda, definida pelo colap-
so hospitalar e avanço descontrolado da doença;
II - Zona 01 (bandeira vermelha), de alerta máximo, definida pela capaci-
dade hospitalar em risco e/ou evolução acelerada da contaminação;
III - Zona 02 (bandeira laranja), de controle I, definida pela capacidade 
hospitalar em risco e/ou evolução da doença em fase de atenção;
IV - Zona 03 (bandeira amarela), de controle II, definida pela capacidade 
hospitalar em risco e/ou evolução da doença relativamente controlada;
V - Zona 04 (bandeira verde), de abertura parcial, definida pela capacidade 
hospitalar controlada e evolução da doença em fase decrescente; e
VI - Zona 05 (bandeira azul), de nova normalidade, definida pelo total con-
trole sobre a capacidade hospitalar e a evolução da doença.
Art. 3o Os órgãos responsáveis pela gestão da saúde pública e do desenvolvi-
mento econômico no Estado do Pará divulgarão, periodicamente, o panorama 
das ações de saúde e seus indicadores atualizados, observando a segmenta-
ção dos Municípios baseada nas regiões de regulação de saúde, especificando 
aquelas com menor nível de restrições e menor risco para o Sistema de Saúde, 
conforme critérios estabelecidos nos Anexos deste Decreto.
§ 1º A classificação periódica das regiões de regulação de saúde e dos 
Municípios que as integram, segundo os critérios referidos no caput deste 
artigo, devem servir como indicativo para que cada Município adote as 
seguintes medidas, sem prejuízo de outras que venham a ser aplicadas:
I - Zona 00 (bandeira preta): suspensão de todas as atividades não essen-
ciais e restrição máxima de circulação de pessoas (lockdown);
II - Zona 01 (bandeira vermelha): liberação de serviços e atividades 
essenciais e alguns setores econômicos e sociais, nos termos dos Anexos 
III, IV e V deste Decreto, resguardado o distanciamento social con-
trolado;
III - Zona 02 (bandeira laranja): manutenção das atividades essen-
ciais, com flexibilização de alguns setores econômicos e sociais, desde 
que mediante o cumprimento de protocolos alinhados entre Estado e 
Municípios, na forma dos Anexos III, IV e V deste Decreto;
IV - Zona 03 (bandeira amarela): permite o avanço na liberação de ativida-
des econômicas e sociais com mecanismos de controle e limitações, desde 
que seguidos os protocolos alinhados entre Estado e Municípios;
V - Zona 04 (bandeira verde): autoriza a liberação de atividades econômicas e 
sociais em caráter menos restritivo que os das Zonas 02 e 03, mas ainda com 
o cumprimento de protocolos fixados pelo Estado e Municípios; e
VI - Zona 05 (bandeira azul): permite a liberação de todas as atividades 
econômicas e sociais mediante a observância de protocolos de controle, o 
monitoramento contínuo de indicadores, na forma que vier a ser estabele-
cida pelo Estado e Municípios.
§ 2º O cálculo para classificação das regiões por zona de risco levará em conside-
ração os critérios de capacidade de resposta do Sistema de Saúde (baixo, médio 
e alto) comparado ao nível de transmissão da doença (baixo, médio e alto), 
conforme detalhado no Projeto de Retomada Segura do Governo do Estado, 
divulgado no sítio eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.
Art. 4º As medidas de distanciamento social controlado e a retomada 
gradual das atividades observa evidências científicas e a análise de 
informações estratégicas, devendo respeitar o Protocolo Geral que in-
tegra o Anexo III, válido para todas as zonas regionais e qualquer nível 
de risco e, conforme o segmento de atividade econômica e social defi-
nido no Anexo V, também os Protocolos Específicos divulgados no sítio 
eletrônico www.covid-19.pa.gov.br.

Art. 5º Cada um dos Municípios integrantes das zonas de risco defini-
das neste Decreto deverão guiar-se pela bandeira vigente na região 
de regulação de saúde que integra para, por meio de Decreto Munici-
pal, fixar normas de distanciamento social compatíveis com o grau de 
risco indicado periodicamente pelos órgãos estaduais, segundo dados 
divulgados na forma do art. 3o e dos Anexos deste Decreto, sem pre-
juízo da adoção de medidas locais mais apropriadas.
Parágrafo único. Caberá ao Estado determinar a bandeira de cada região 
e orientar acerca das respectivas medidas, podendo cada Município fixar, 
de acordo com a realidade local, regras específicas acerca da reabertura e 
funcionamento de segmentos de atividades econômicas e sociais.
Art. 6º A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente é 
permitida para consultas ou realização de exames médico-hospitalares.
Parágrafo único. É obrigatório o uso de máscara em qualquer ambien-
te público.

CAPÍTULO II
DA ZONA DE CONTAMINAÇÃO AGUDA

BANDEIRA PRETA
Art. 7º Os Municípios integrantes da Zona 00 (bandeira preta) deverão 
adotar a regra de proibição de circulação de pessoas, salvo por motivo de 
força maior, justificado o deslocamento de 01 (uma) pessoa da família ou 
por unidade residencial, que poderá estar acompanhado por criança pe-
quena, nos seguintes casos:
I - para aquisição de gêneros alimentícios, medicamentos, produtos médico-hospitalares, 
produtos de limpeza e higiene pessoal;
II - para o comparecimento próprio ou de uma pessoa como acom-
panhante, a consultas ou realização de exames médico-hospitalares, 
nos casos de problemas de saúde; 
III - para realização de operações de saque e depósito de numerário; e
IV - para a realização de trabalho, nos serviços e atividades consideradas 
essenciais, nos termos do Anexo II deste Decreto.
§ 1° Nos casos permitidos de circulação de pessoas é obrigatório o uso de 
máscara em qualquer ambiente público. 
§ 2º A circulação de pessoas com sintomas da COVID-19 somente é permitida para 
os fins estabelecidos no inciso II do caput deste artigo, assistida de uma pessoa.
§ 3º A circulação de pessoas nos casos permitidos deverá ser devidamente compro-
vada, inclusive com a apresentação de documento de identificação oficial com foto.
§ 4° Na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, a comprovação deverá ser 
por documento de identidade funcional/laboral ou outro meio de prova idôneo.
§ 5º Os serviços de táxi, mototáxi e de transporte por aplicativo de celular 
deverão exigir de seus passageiros a comprovação de que a circulação está 
amparada nos termos do caput deste artigo.
Art. 8° Fica proibida toda e qualquer reunião, pública ou privada, inclusive 
de pessoas da mesma família que não coabitem, independente do número 
de pessoas.
§ 1° Ficam proibidas visitas em casas e prédios, exceto pelos seus resi-
dentes ou por pessoas que estejam desempenhando atividade ou serviço 
essencial.
§ 2º No caso de menores sob guarda compartilhada, devidamente 
comprovada por documentos, fica autorizado que eles realizem 1 
(um) deslocamento semanal entre os genitores, desde que nenhum 
dos envolvidos esteja com sintomas da COVID-19.
Art. 9° Os estabelecimentos autorizados a funcionar, que desempenhem 
serviço ou atividade essencial, são obrigados a observar, além do previsto 
no Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto, o seguinte:
I - controlar a entrada de pessoas, limitado a 1 (um) membro por grupo fa-
miliar, que poderá estar acompanhado por criança pequena, respeitando a 
lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, inclusive na 
área de estacionamento;
II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5 
(um e meio) metro para pessoas com máscara; 
III - fornecer de alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em gel); e
IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscara.
§ 1° Fica recomendado que nos estabelecimentos que possuam caixas ou 
estações de pagamento, elas sejam ocupadas de maneira intercalada, a 
fim de respeitar o distanciamento mínimo.
§ 2° As feiras de rua deverão respeitar todas as regras deste artigo, 
no que for compatível.
§ 3º Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas no período compreendido 
entre 18 (dezoito) e 06 (seis) horas.
§ 4º Fica vedada a comercialização de produtos não essenciais.
Art. 10. Fica autorizado o serviço de delivery e “pegue e pague” de alimen-
tos in natura e industrializados, comida pronta, medicamentos, produtos 
médico-hospitalares e produtos de limpeza e higiene pessoal.
Parágrafo único. O serviço de delivery previsto no caput está autorizado a 
funcionar sem restrição de horário.
Art. 10-A Fica vedada a saída e a entrada de pessoas, por meio rodoviário 
ou hidroviário, da Região Metropolitana I, exceto nos casos de desempenho 
de atividade ou serviço essencial ou para tratamento de saúde, devida-
mente comprovados.
§ 1º Referida restrição não se aplica ao transporte de cargas.
§ 2º Fica permitida a circulação de pessoas entre os Municípios da Região 
Metropolitana I, desde que respeitadas as regras do art. 7º do presente 
Decreto.
Art. 10-B. As atividades religiosas são essenciais nos termos da Lei esta-
dual n° 9.147, de 23 de novembro de 2020, devendo as missas, cultos e 
manifestações afins ocorrerem exclusivamente de maneira remota.
§ 1º Fica autorizado o funcionamento presencial quando voltado ao de-
sempenho de ações contempladas no item 2 do Anexo IV deste Decreto. 
§ 2º Fica permitido o deslocamento dos funcionários necessários para a 
organização interna das atividades religiosas. 


